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INTROPUÇÃO 
' 

À primeira vistia, para o leitor que já 
dispõe de um relativolgrau de conhecimen­
to sobre as questões y;nculadas ao âmbito 
educacional, o presen[te texto pode parecer 
relativamente incipi~nte. Já, para aquele 
que tem um grau de i[ntimidade um pouco 
menor ou que está ifiiciando estudos na 
área da educação, o texto tem, ao menos 
potencialmente, a utilidade de apontar, 

1· 
mesmo que de forma genérica, alguns con-
ceitos básicos muito usuais na discussâo 
que envolve os educa~ores e as suas opções 
metodológicas. Assi~, trata-se de um tex-
to exploratório. ', 

Além de oferec~r uma visão panorâ­
mica sobre as duas pnpcipais vertentes que 
oferecem os fundamehtos teóricos básicos 

1 

para as tendências pe~agógicas existentes, 
o idealismo e as coifrentes liberais e o 
materialismo dialéticf>, proponho-me a to­
mar partido, pública 4 explicitamente, por 
uma delas. 

NADA SE FAZ !SEM TEORIA 

As ações humruiias estão enraizadas 
e/ou são norteadas po* concepções e noções 
que se baseiam em v~lores, em atitudes, 
em comportamentos~ em éticas e que ofe­
recem sentido ao dia-~-dia das pessoas, ou 
seja, a teoria tem o ~otencial de oferecer 
uma forma de entendimento para a com­
preensão da existênc~~' em termos de sig­
nificados, bem como ium direcionamento 
para a ação. Nas pálavras de Luckesi 
(1991), "ela [a teoria] ei;tabelece um quadro 
organizado e coerentEt de visão de mundo 
sustentando, conseqü$ntemente, uma pro­
posição organizada e doerente para o agir." 

Logo, não é possível, de forma algu­
ma, considerar a teoria como uma mera 
abstração que se realiza fora da realidade. 
Ao contrário, a teoria, que é permeada por 
concepções filosóficas delineadoras da sua 
construção, oferece a possibilidade concreta 
de nortear a vida humana em todos os seus 
momentos e em todos os seus processos. 

Genericamente, são duas as princi­
pais vertentes que oferecem os fundamen­
tos teóricos básicos das inúmeras tendên­
cias pedagógicas existentes, quais sejam, 
o idealismo e as correntes liberais e o 
materialismo dialético. 

1. O idealismo e as correntes liberais 

O idealismo define-se como a teoria 
segundo a qual o mais importante nas 
ações humanas são as idéias, realizáveis ou 
não. O traço básico do idealismo é tomar 
como ponto de partida o sujeito, a consciên­
cia, ou a subjetividade, residindo a sua es­
sência numa teoria do conhecimento pela 
qual se põe em dúvida a possibilidade de 
conhecer a realidade e, a partir daí, se as 
coisas reais são cognocíveis, já que, para o 
idealismo, o ser é dado na consciência. 

Disso decorre, grosso modo, que o 
pensamento - a idéia - é anterior à nature­
za e que a realidade concreta existe tão 
somente no pensamento dos homens, não 
havendo coisas reais, independentes da 
consciência, ou seja, "essa concepção de 
mundo pensa e age ... com base em valo­
res absolutos que, conseqüentemente, per­
manecem constantes para sempre, conge­
lando o agir humano-social em sua estru­
tura ideativa. Para o idealismo filosófico, 
a base do desenvolvimento social deve, 
pois, ser buscada na consciência dos ho­
mens, não no seu ser social; tampouco 
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deve ser buscada no desenvolvimento de 
bens materiais" (Rays, 1997, p.150). 

Já os ideais liberais remontam ao 
século XVIII, quando a burguesia' busca­
va consolidar-se como classe social e parti­
cipar do processo decisório em contraposi­
ção à nobreza feudal e ao clero, até então 
hegemônicos no contexto do antigo regime. 
O liberalismo, que se constitui numa ideo­
logia4, assenta-se sobre cinco pilares bási­
cos, a saber, o individualismo, a ~iberdade, 
a propriedade, a igualdade e a democracia, 
os quais estão estreitamente ligados de 
forma que a não-realização de um implica 
a impossibilidade da realização dos demais. 

O individualismo é o princípio que 
considera o indivíduo como sujeito que deve 
ser respeitado por possuir aptidões e talen­
tos e pressupõe que o indivíduo, e não a 
organização social, é o único responsável 
pelo seu sucesso ou insucesso social. Nes­
se sentido, a função do governo restringe­
se a garantir e defender os direitos indivi­
duais naturais, permitindo a cada indivíduo 
o desenvolvimento de seus talentos. 

O segundo princípio do liberalismo, 
a liberdade, está profundamente associado 
ao individualismo na medida em que plei­
teia, antes de tudo, a liberdade individual, 
econômica, intelectual, religiosa e política; 
a liberdade é condição necessária para a 
defesa da ação e das potencialidades indi­
viduais. Esse princípio presume que um 
indivíduo seja tão livre quanto os demais 
para atingir uma posição social vantajosa 
em virtude de seus talentos. 

O terceiro elemento fundamental da 
doutrina liberal é a propriedade, entendi­
da como direito natural e imprescritível do 
indivíduo e que deve, por isso, ser protegi­
da pelo governo. Considera a propriedade 
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como uma retribuição ao talento e, como 
uns são mais talentosos que outros, admi­
te a divisão da sociedade em classes. 

O princípio da igualdade não impli­
ca igualdade de condições materiais, já que 
os homens não são iguais em talentos e 
capacidades; logo, como os homens não são 
individualmente iguais, é impossível que­
rer que sejam socialmente iguais. A igual­
dade proposta é a igualdade formal, a igual­
dade diante da legislação. A doutrina libe­
ral reconhece as desigualdades sociais e o 
direito que os indivíduos mais talentosos 
têm de ser materialmente recompensados, 
ou seja, há uma tendência espontânea e na­
tural à desigualdade entre os homens que 
é, em princípio, contrabalançada pelo es­
tabelecimento de regras jurídicas que per­
mitam a cada indivíduo disputar as melho­
res posições, sem privilégios. A igualdade 
jurídica legitima a desigualdade social. 

Como corolário dos princípios da 
doutrina liberal, aparece a democracia, que 
consiste, genericamente, no igual direito 
de todos de participarem do governo por 
meio de representantes de sua própria es­
colha, tendo em vista que cada indivíduo, 
agindo livremente, é capaz de buscar seus 
interesses próprios e, via de regra, os de 
toda a sociedade. 

Tendo por fundamento esses princí­
pios, a pedagogia liberal sustenta a idéia de 
que a escola tem por finalidade preparar os 
indiVÍduos para o desempenho de papéis 
sociais de acordo com as aptidões indivi­
duais, razão pela qual os indivíduos preci­
sam aprender a se adaptar aos valores e às 
normas vigentes na sociedade de classe por 
meio do desenvolvimento da cultura indi­
vidual. A ênfase no aspecto cultural esca­
moteia a realidade das diferenças de elas-
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ses, pois, embora dinlmda a idéia de igual­
dade de oportunidades•, não considera a 
desigualdade de co~dições nem que as 
oportunidades são mjrito mais condiciona­
das socialmente e m~nos pelo esforço in-
dividual. , 

Nessa postura~ infere-se, portanto, 
que os indivíduos nabcem com potenciali­
dades distintas e tê,/i diferentes motiva­
ções; logo, devem po~icionar-se na estru­
tura ocupacional das !sociedades conforme 

1 

as suas potencialidades e sua motivação. 
Assim, "a educação ebcolar não terá como 
objetivo a eliminação! das diferenças entre 
os homens, mas a co~strução de uma so­
ciedade onde todas a~ posições da estrutu­
ra ocupacional, mes~o as mais elevadas, 
estão disponíveis p~ra os indivíduos de 
quaisquer origens, ~sde que adequada­
mente dotados e sufi~ientemente motiva­
dos para competir por elas" (Cunha, 1997, 
p.21). 

Como decorrência desses fundamen­
tos, a pedagogia liber~ asswne traços par­
ticulares que conform""'1 e oferecem supor­
te ao seu corpo teóri~o de maneira muito 
explícita: 

A finalid,ade da educação é o 
cultivo iridiuidual, o desenvol­
vimento das aptidões indivi­
duais qu~ preparam o indiví­
duo pa~ ocupar um lugar na 
organizafão social. Cada indi­
víduo é (f,otado de uma natu­
reza hurrl.ana única, universal, 

' que indripende da estrutura 
social. O processo educativo 
visa desPertar a essência hu­
mana c~ntida em cada um, 
desabrochar a natureza indi­
vidual. ~ssim, a sociedade de­
pende dd aperfeiçoamento in­
div iduat e cabe à educação 
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promovê-lo. ( .. .) A atividade 
educativa visa, portanto, à 
humanização do educando 
para a compreensão da cultu­
ra da sociedade por meio da 
auto-reflexão e autocampreen­
são de seu papel social. O so­
cial é entendido como uma ex­
tensão do individual, ou seja, 
trata-se de desenvolver atitu­
des de cooperação e solidarie­
dade a fim de inserir-se de 
maneira positiva no meio já 
dado, jamais questionado. Há 
uma preponderância do cu/,tu­
ral sobre o social, ou melhor, a 
ênfase no cultural procura es­
conder as realidades sociais 
(Libãneo, 1986, p.65). 

O conhecimento, nessa perspectiva, 
"reside numa noção de objetividade e distan­
ciamento que torna as questões a respeito 
da produção e legitimação de sua forma e 
conteúdo irrelevantes. Conseqüentemente, 
apóia uma noção de saber que ignora que 
os fatos têm que ser mediados, que eles 
nunca são acessíveis em seu imediatismo" 
(Giroux, 1986, p_234). 

Os conceitos não falam por si mes­
mos e escondem implicações que não são 
vistas a partir da superfície. Assim, para 
desvelar e elucidar todos os conceitos sub­
jacentes à pedagogia liberal, é preciso um 
esforço de compreensão teórica e, sobretu­
do, uma postura crítica. É preciso, pois, 
desvelar a realidade. Para tanto, é mister 

redefinir a natureza da teori­
zação educacional, conforme 
existe atualmente. Em seu lu­
gaJ; terá que construir uma 
visão de teoria que integre os 
construtos artificiais que sepa­
ram as disciplinas acadêmicas. 
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Terá que se inspirar em uma 
estrutura mais dialética do co­
nhecimento, a fim de estabele­
cer um centro teórico de gra­
vidade que forneça uma análi­
se abrangente do que realmen­
te são a natureza e a conduta 
da educação. Assim, ... tal 
teoria será política e social. ... 
Os teóricos educacionais, e, 
mais precisamen-te, uma teoria 
da educação para a cidadania, 
terão que combinar crítica his­
tórica, reflexão crítica e ação 
social (Giroux, 1986, p.251). 

Nesse sentido, com auxílio de Cunha 
(1977), algumas considerações sobre a pe­
dagogia liberal podem ser traçadas da se­
guinte maneira: 

a) ao reduzir a fonnação escolar ao 
processo de adaptação do indivíduo à socie­
dade vigente, sem questioná-la, e ao enfa­
tizar o cultivo individual e a integração 
social como decorrente do desenvolvimen­
to da natureza humana, a pedagogia libe­
ral não possibilita iluminar a significação 
social e histórica da educação. Como con­
traponto a essa posição, é preciso ter pre­
sente que os homens são resultado de re­
lações sociais concretas e objetivas, uma 
vez que "a cultura ... nem está inserida na 
natureza individual nem se encontra so­
mente na tradição cultural; ela é expres­
são das contradições e das lutas concretas 
engendradas pelas relações entre as clas­
ses sociais" (Libâneo,1986, p.66). Enfim, a 
relação pedagógica, embora tenha suas es­
pecificidades, não se dissocia das condições 
concretas de vida e do social e, portanto, a 
ação pedagógica pressupõe a compreensão 
do significado social de cada comportamen­
to no conjunto das condições de existência 
em que ocorre; 
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b) a ênfase no desenvolvimento das 
capacidades mentais e no treino do raciocí­
nio favorece os que já dispõem de uma ex­
periência prévia e aumenta a discriminação 
social, porque priva os demais de usufruí­
rem oportunidades de adquirir conhecimen­
tos sistematizados. Como os conteúdos es­
colares não existem desligados das classes 
sociais e como esses conteúdos e disciplinas 
são familiares à classe dominante e às cama­
das médias, para as outras classes, a expe­
riência escolar assume contornos de confli­
to e gera uma escolarização desigual', como 
identifica Cunha: 

Quando as crianças oriundas 
das classes dominantes e das 
camadas médias vão à escola, 
têm no ensino um prolonga­
mento da primeira socializa­
ção. Entretanto, para os filhos 
dos trabalhadores, a experiên­
cia escolar é algo traumatizan­
te. A disciplina, o significado 
das palavras, o vocabulário, as 
maneiras consideradas decen­
tes, a estrutura das frases, a 
maneira de. expressar o pensa­
mento, etc., são percebidos 
como uma arbitrariedade im­
posta, contrariando toda a sua 
primeira socialização. O resul­
tado, em termos puramente es­
colares, é a progressão natu­
ral, esperada, das crianças da 
classe dominante e das cama­
das médias através das séries 
da escola enquanto que os fi­
lhos dos trabalhadores repe­
tem a mesma série várias ve­
zes, abandonam os estudos e 
passam a ser confinados em 
turmas especiais de (ir)recupe­
ração (Cunha, 1977, p.121). 
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c) por fim, o pryncípio de desenvolvi­
mento harmônico d~ individualidade, em 
consonância com as +xpectativas da socie­
dade, remete à conc<ipção de uma socieda­
de organizada em cl~sses sociais na qual o 
lugar dos indivíduo~ já está previamente 
definido, cabendo, as~im, à educação garan-
t . . d 1 d . ir os mecamsmos ~ onnnação e repro-
dução social, de acor~o com os valores do­
minantes e limitand(> "a ação educativa à 
transmissão passiva Ida cultura existente. 
O papel fundamenta) do trabalho educati­
vo formal é, portantp, o de transmitir às 
gerações os valores, 1'-s habilidades, os há­
bitos e os conteúdos da ciência que a clas­
se dominante consi~era indispensáveis 
para a formação dos e~ucandos e manuten­
ção da ordem existentf'' (Rays, 1997, p.153). 

2. O materialismo 

O materialismc) 7 , que oferece os sus­
tentáculos da pedagogia progressista•, ba­
seia-se, por sua vez, huma análise crítica 
das realidades sociaiJ e de suas inter-rela-

' 
ções com as finalidadE(S e implicações socio-
políticas da educaçãoj concebendo a educa­
ção como um processo de humanização dos 
homens inserido no qontexto das relações 
sociais. Para tanto, ijarte da análise críti­
ca das realidades sotiais sustentando as 
finalidades sociopolítjcas da escola na dire­
ção dos interesses e~ancipatórios das ca­
madas populares. Askim, a diretriz básica 
que permeia a peda~gia progressista é o 
caráter de classe da ~ducação, que é sem­
pre política: 

O ensino 1 está sempre ligado à 
política, ~o aparelho político e, 
por isso, iàs estruturas funda­
mentais ftos grandes meios de 
produçãd ... A burguesia não 
o reconh~ce [o caráter político 

da educação], não pode recon­
hecê-lo. De fato, o apolitismo 
do ensino, a proclamação de 
uma escola mantendo-se fora 
da política, não é senão uma 
hipocrisia destinada a lograr 
as massas ... Não são os mar­
xistas que politizam a escola, 
esta já está politizada e de um 
lado a outro. Eles põem em evi­
dência essa politização cuida­
dosamente escondida até en­
tão, a fim de poder ser com­
preendida, discutida e modifi­
cada (Snyders, 1978, p.359). 

A educação, portanto, não se consti­
tui apenas num processo de formação cul­
tural; é, antes de tudo, um fenômeno so­
cial, uma vez que "nenhuma prática edu­
cacional é independente dos contextos so­
cial, econômico e institucional nos quais a 
escolarização acontece. Ao contrário, eles 
sugerem que a escolarização deve sempre 
ser analisada como um processo cultural e 
histórico, no qual grupos seletos são 
posicionados dentro de relações assimétri­
cas de poder com base em agrupamentos 
específicos de raça, classe e gênero" (McLa­
ren, 1997, p.195). 

Aí está o principal ponto de oposição 
entre a pedagogia liberal e a pedagogia 
progressista, pois, enquanto a primeira 
sustenta que existe uma permeabilidade 
entre as classes sociais, tornando possível 
a passagem de uma classe para outra me­
diante a adaptação cultural pela escola, a 
segunda assume que o antagonismo de 
classe resulta na dominação, cabendo à 
educação contribuir para a transformação 
das relações de classe. O objetivo da peda­
gogia progressista é a elucidação, o escla­
recimento e a explicação da realidade, con­
dição essencial para a emancipação. 
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A conditio sine qua non para a eluci­
dação e para a emancipação é, porém, a 
subversão das relações sociais alienantes 
e uma pedagogia que não "aceite o estado 
de coisas existente, ... por uma pedagogia 
associada a uma atividade social que trans­
forme o estado de coisas que tenda a criar 
ao homem condições tais que a sua existên­
cia se possa tornar fonte e matéria-prima 
da sua essência. A educação virada para o 
futuro é justamente uma via que permite 
ultrapassar o horizonte das más opções e 
dos compromissos da pedagogia burguesa" 
(Suchodolski, 1984, p.118). 

Ainda, que pressuponha que "o ser 
humano e toda a realidade [sejam] conce­
bidos como em constante desenvolvimen­
to; a atividade humana consiste em uma 
atividade socioistórica e material, ou seja, 
a produção material do homem torna-se a 
base de sua cultura, de seu pensamento e 
de suas representações naturais, sociais e 
cultural mais amplas" (Rays, 1997, p.155). 

Nesses termos, a prática social cole­
tiva é o fundamento básico do desenvolvi­
mento histórico, que se faz pela progressi­
va tomada de consciência da necessidade 
de superação das formas de relações so­
ciais opressoras. Como essa consciência 
não surge espontaneamente, a educação 
atua para superar essas relações em di­
reção a um projeto de transformação da 
sociedade_ Entendida assim, para a peda­
gogia progressista, a educação tem uma 
missão histórica muito clara e específica: 
contribuir para a transformação da socie­
dade, para a emancipação humana e para 
a libertação da opressão de classe, em que 
consciência social, reação societária e in­
tervenção na realidade sejam os elemen­
tos norteadores. 
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Pelo materialismo, é possível rom­
per com a ilusão idealista de que as idéias 
são os fatores determinantes da realidade 
e aprender que as idéias não constituem 
um mundo autônomo, mas mantêm estrei­
tas e íntimas relações com a maneira como 
os homens desenvolvem a produção mate­
rial e as relações de produção, como expli­
cita Snyders (1978): 

O que os homens dizem de si 
mesmos, o que crêem sobre si 
mesmos e também o que cada 
um pensa do outro é marcado 
por um erro fundamental; por 
isso, não há qualquer esperan­
ça de progredir, deixando a 
espontaneidade percorrer, em 
todos os sentidos, esta suces­
são de miragens: a consciên­
cia imagina-se uma coisa dife­
rente da consciência da práti­
ca existente, uma coisa diferen­
te de um produto social; ima­
gina que ela é que determina a 
vida, ao passo que a realidade 
é o contrário e que, em última 
análise, os homens vão buscar 
as idéias às condições mate­
riais em que se funda a sua si­
tuação de classe. 

TOMANDO PARTIDO 

Do exposto até aqui, é possível infe­
rir que as concepções pedagógicas liberais 
e progressistas, que têm fundamentos teó­
ricos diferenciados têm, também, projetos 
de sociedade, de homens e metas opostas. 
Uma, a libera4 se propõe a repassar conhe­
cimentos prontos e acabados e não contes­
ta a forma de organização social, manten­
do, assim, as relações estabelecidas. A ou­
tra, a progressista, contesta as relações 
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entre poder e conhec\mento e sustenta que 
as escolas e o conh~cimento devem ser 
locais de transformafão social e emancipa-
ção. 1 

Mas, afinal, qjie transformação so­
cial é essa? Quais sãQ as suas implicações? 
Por que nunca cheglf a sua hora? 

As respostas p?dem ser tão variadas 
quanto forem os interlocutores. Porém, 
entre aqueles que d~sejam a transforma­
ção, as linhas básica~ parecem ser consen­
suais: transformaçã~ social e humana na 
linha da justiça e da ~qüidade, de resistên­
cia à injustiça e ao v~rticalismo do poder e 
à "sujeição ao valor efonômico, decréscimo 
de liberdade das pess?as e dos grupos, fome 
e condições subumanjas de vida, deteriora­
ção do meio ambientb natural, manipula­
ção das massas por !jovernos e por grupos 
particulares. Então, Peste contexto, ao fa­
lar de transformaçãq, estou pensando em 
mudanças didático-p~dagógicas ... que se­
jam aptas a contribuir para a transforma­
ção da sociedade m~ constituída que te­
mos" (Gandin, 1988, jJ.12). 

Nesse sentidoj fica explícito que a 
visão tradicional da ~nstrução de sala de 
aula e aprendizado ctjmo um processo neu­
tro, anti-septicamente removido dos con­
ceitos de poder, polít~ca, história e contex­
to não se adapta ao~ propósitos de urna 
escolarização que co:tjtteste ativamente as 
relações existentes de poder e privilégio 
numa perspectiva trahsformadora do futu-

' ro. Para isso, não h{í outra saída senão 
tomar partido, como !sugere McLaren: "O 
desenvolvimento de rima consciência críti­
ca incipiente por parf4 dos estudantes deve 
ser seguida da sua tr~nsformação em ação 
social, através da p~rticipação e engaja­
mento públicos" (Mcifaren, 1997, p.265). 
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Entendida assim, a educação deve 
ser guiada por um modelo teórico que 

inclua uma teoria da totalida­
de, uma definição de cultura e 
poder e uma compreensão me­
lhor das contradições e media­
ções que estão por baixo da su­
perfície da teoria e da prática 
educacionais. ( ... ) É desneces­
sário dizer que esses elemen­
tos teóricos se tornam signifi­
cativos apenas na medida em 
que estejam ligados a um com­
prometimento firme com o de­
senvolvimento da justiça eco­
nômica e política nas escolas, 
bem como na ordem social 
maior (Giram<, 1986, p.262). 

Este é o meu partido, o partido dos 
que reconhecem o poder emancipador da 
escola e do conhecimento e se propõem 
atuar na realidade, no sentido da transfor­
mação social, tendo em vista a formação de 
cidadãos educados, críticos e comprometi­
dos firmemente para o agir, mesmo que 
isso tenha uma raiz utópica no sentido de 
que 

promover, na escola, o tipo de 
educação favorável ao desen­
volvimento do poder e do sa­
ber popular apresentam-se 
como experiências utópicas. 
De certa forma são irrealizá­
veis, pois o contexto desfavo­
rável pode dificultar e até im­
pedir sua evolução. Mas o pro­
jeto que essas experiências re­
presentam pode ser prof'unda­
mente revolucionário, na me­
dida em que denuncia as con­
tradições inerentes às estrutu­
ras e anuncia sua superação. 
Neste sentido, estas experiên­
cias utópicas se tornam impor-
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tantes~ pois nos ajudam a des­
cobrir em que direção a luta 
deve continuar (Fleuri, 1991, 
p.100). 

Mas não se engane! A educação, por 
si só, é incapaz de reestruturar ou modifi­
car a estrutura de classes da sociedade 
capitalista. Transformar a sociedade impli­
ca, necessariamente, subverter, de modo 
radical, a ordem social e econômica esta­
belecida. 

ABSTRACT 

This text approaches comparatively 
the general aspects of two conceptions 
which offer the theoretical framework for 
the methodological options in the educa­
tional arnbit, which are: idealism and the 
liberal currents, and dialectical material­
ism, aiming at identifying its main funda­
mentais and the consequent result to the 
pedagogical practice. On the other hand, it 
represents the public and explicit siding of 
the author when facing possible options. 

NOTAS 

Até o aparecimento do marxismo, o tenno bwyuesia.era 
crnprt'g8doparadesignaraclassemédia.mercan1:il,oscomer­
ciantes de qualquer pais ou os habitantes das cidades na 
França que ga-La.Vaill de direitos políticos. A teoria marxista 
dalutadeclassesdeu-IheruJVOsignificado, pass<i!ldoaiden­
ti:firar os proprietãrios dos meios de produção, dentro do 
modo de produção capitalista Cfe. Dicionário de ciências 
scciais. 1987, p.130. 

4 Demodoumtantoquantogenérico, idillrgia_podeseren­
teru:Uda oomo um oonjunto de convicçúes e conceitos, oon­
cretos e norrnaíívos., que pretende explicar fenômenos so­
ciais complexos com o olajetivo de orientar e simplificar as 
es:olhasscciop::ilitirasqueseaprcs::ntamaindividuosegru­
pos. Cfe. DiciDTiiuiodeCiênciasSociais, 1987, p.570. 

ParaMcLlllrn. "umrniiodos mais pe.rig:i.sos é o das oportuni­
dade iguais, que afirma que o slstcmaeducacional éo g1orio­
so :làtm" gerador de igualdadedanossasociedadelivre. O su­
cesso pOOe ser alcançado pela inteligência, trabalho ãrduo e 
criatMdade. Onnomuil.os oulros mitos, este:fàzi:mtedanos-
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sa vida diária, mesmo que sua falsidade tenha sido 
continuamente comprovada." McLaren, 1997, 
p.245. 

6 Além dessa situação de conflito 1dentificada. por Ct.mha. é 
preciso reJerir que a escolarizaçãD parcial das crianças da 
classetral:alhadmaderorre, tamlim,deoulro3drlerrmnan­
tes, comoacrrtrnda tardia.na esroJa. a intensa evasão. a ele­
vada taxa de reprovaçao, a 1nexistêru::=ia de escolas em nú­
mero suficiente e a situação de fome. 

7 Por maiErinlisrroent:ende-se uma ciência das leis gerais e 
hlsirnsdaestruturaedodesenvalvimea1Ddasocit'dadehu­
manaCXllllOumtodo. dasfrxças-.doprocessohlstó­
riro e do hlgardo homem na sociedade ena histfuia. para.o 
qual as reJaçües SOC1a1S não podem ser compreendidas ape­
nas pela evoluçSn do espiri!ohumano, mas, - pelas rela­
ções deprndução e reprodução da -oocial e material Cfe. 
Dicionâriodeciênda.s sociais, 1987, p.728. 

8 Neste texto, pedagogia prngressi.sia é sinônimo de pedagogia 
critica, ou pedagogia.radical, ou pedagogia emancipatória. 
que, segundo Mcl.aren, é aquela que "examinaa.sesrolas 
nos seus corrt:extoshistõrirose tambémoomo parte do tecido 
socialepolíliroexist.ent.equecaracteriuLasociecladedorni­
nante. A pedagogfacrilicaapresenta urna variedade de o:m­
tralõgicas importantes à análise posttMsta, não-histõrica e 
despolitizada utilizada porcrítiroslibercrls e conservadores da 
escolaruação .. lMd=.1997.p.191). 
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